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1. INTRODUÇÃO 
Desde 2014, a Agência Reguladora ARES-PCJ vem executando atividades de fiscalização 
técnica dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário com 
base em um conjunto de normativos voltados à verificação da conformidade dos 
serviços prestados, dentre os quais se destacam a Resolução ARES-PCJ nº 48/2014 e a 
Resolução ARES-PCJ nº 50/2014. 

Ao longo de mais de uma década de aplicação dessas metodologias, foram realizadas 
inspeções em sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, abrangendo 
prestadores de diferentes portes, variadas naturezas jurídicas e diversos níveis de 
desenvolvimento institucional. Esse processo permitiu não apenas a identificação e 
correção de não conformidades operacionais, mas também a formação de uma ampla 
base de conhecimento sobre os fatores associados à qualidade da prestação dos 
serviços regulados. 

A consolidação dos resultados obtidos ao longo desse período evidenciou uma 
tendência consistente de redução da quantidade média de apontamentos de 
fiscalização à medida que aumenta o porte populacional atendido pelos prestadores, 
conforme ilustrado na Figura 1. 

 

Figura 1. Relação entre quantidade de apontamentos de fiscalização e porte 
populacional dos prestadores. 

 

Embora o porte populacional não constitua, por si só, um indicador de qualidade ou 
eficiência da prestação dos serviços, entende-se que organizações de maior porte 
tendem a dispor de estruturas administrativas, recursos técnicos, processos de gestão 



 

 

 
e ferramentas operacionais mais desenvolvidas. Nesse contexto, os resultados 
observados sugerem a existência de relação entre o grau de maturidade organizacional 
dos prestadores e sua capacidade de prevenir falhas operacionais, manter suas 
estruturas adequadamente conservadas e atender aos requisitos regulatórios 
estabelecidos. 

A análise dos resultados acumulados ao longo desse período (2014 a 2024) indicou que 
prestadores dotados de estruturas organizacionais mais desenvolvidas, processos 
formalizados, instrumentos de planejamento, sistemas de controle operacional e 
mecanismos de gestão mais robustos tendem a apresentar menor incidência de 
problemas operacionais e de manutenção quando comparados a organizações com 
menor grau de maturidade institucional. Embora tal relação não constitua regra 
absoluta, os dados observados sugerem que o nível de maturidade organizacional 
exerce influência relevante sobre a capacidade dos prestadores de assegurar a 
qualidade, a continuidade, a eficiência e a sustentabilidade dos serviços prestados. 

A partir dessa constatação, a ARES-PCJ iniciou, em 2024, estudos voltados à 
identificação de práticas, ferramentas e sistemas de gestão capazes de contribuir para 
o aprimoramento contínuo da prestação dos serviços de saneamento básico. O objetivo 
desses estudos consistiu em avaliar de que forma a atividade fiscalizatória poderia 
evoluir de um modelo predominantemente orientado à identificação de falhas e à 
verificação de conformidade para uma abordagem capaz de induzir, de forma 
estruturada, o desenvolvimento institucional e operacional dos prestadores regulados. 

Como resultado desses trabalhos, foi concebida a metodologia denominada 
Fiscalização Evolutiva, entendida como um instrumento regulatório voltado à promoção 
da melhoria contínua dos serviços por meio da avaliação da adoção de ferramentas, 
processos, sistemas de gestão e práticas organizacionais considerados relevantes para 
o desenvolvimento progressivo da maturidade dos prestadores de serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

A proposta foi submetida à apreciação da Diretoria Colegiada da ARES-PCJ em janeiro 
de 2025, sendo aprovada para desenvolvimento e aprofundamento. Entre os meses de 
janeiro e abril de 2025 foram realizadas discussões técnicas internas destinadas ao 
aperfeiçoamento da metodologia, culminando na realização de evento público voltado 
à sua apresentação e debate junto aos prestadores regulados no mês de maio do 
mesmo ano. Na oportunidade, foi disponibilizado mecanismo para manifestação 
voluntária de interesse em participar da etapa experimental de aplicação da 
metodologia. 



 

 

 
Após a apresentação pública da metodologia e das atividades de divulgação realizadas 
pela Agência Reguladora, diversos prestadores manifestaram interesse em participar da 
etapa experimental da Fiscalização Evolutiva, seja por meio do formulário 
disponibilizado durante o evento de apresentação, seja por manifestações posteriores 
encaminhadas à ARES-PCJ. A partir desse conjunto de interessados, foi definida uma 
amostra composta por nove prestadores para participação nos projetos-piloto. 

O presente relatório tem por objetivo apresentar os resultados obtidos durante a 
aplicação experimental da Fiscalização Evolutiva, consolidar os principais aprendizados 
decorrentes dos projetos-piloto realizados e registrar os aprimoramentos 
metodológicos identificados ao longo do processo, fornecendo subsídios para a 
avaliação da viabilidade de implementação da metodologia em caráter regulatório. 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO EVOLUTIVA 

A Fiscalização Evolutiva foi concebida a partir da compreensão de que a qualidade da 
prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário não depende 
exclusivamente da correção de falhas operacionais identificadas durante atividades 
fiscalizatórias, mas também da capacidade dos prestadores de estruturar processos, 
sistemas e ferramentas de gestão capazes de prevenir a ocorrência dessas falhas. 

Nesse contexto, a metodologia propõe uma ampliação da abordagem tradicional de 
fiscalização, incorporando elementos relacionados ao grau de maturidade 
organizacional dos prestadores regulados. Em outras palavras, não se trata apenas de 
fiscalizar problemas já existentes, mas também de avaliar a capacidade institucional 
dos prestadores para evitar que tais problemas ocorram ou se repitam ao longo do 
tempo. 

A proposta parte do entendimento de que organizações mais estruturadas tendem a 
apresentar maior capacidade de planejamento, monitoramento, controle e resposta aos 
desafios inerentes à prestação dos serviços de saneamento básico, refletindo 
positivamente na qualidade, eficiência e sustentabilidade das operações. 

Com esse propósito, a Fiscalização Evolutiva foi estruturada de forma a reconhecer 
práticas já implementadas pelos prestadores e, simultaneamente, incentivar a adoção 
progressiva de ferramentas, processos e mecanismos de gestão considerados 
relevantes para o aprimoramento contínuo dos serviços. 

Por se tratar de um instrumento regulatório diretamente relacionado às atividades 
desenvolvidas pelos prestadores de serviços, sua concepção buscou considerar, desde 
as etapas iniciais de desenvolvimento, as contribuições e percepções dos agentes 



 

 

 
potencialmente afetados por sua implementação. Nesse contexto, a realização dos 
projetos-piloto constituiu etapa fundamental do processo de desenvolvimento da 
metodologia, permitindo avaliar sua aplicabilidade prática, identificar oportunidades de 
aprimoramento e incorporar contribuições dos próprios prestadores antes de sua 
eventual implementação em caráter regulatório. 

A aplicação experimental da metodologia também teve por objetivo verificar se os 
critérios inicialmente propostos eram adequados às diferentes realidades encontradas 
no setor, bem como avaliar sua capacidade de induzir comportamentos organizacionais 
compatíveis com os objetivos pretendidos pela Agência Reguladora. Dessa forma, os 
projetos-piloto não foram concebidos apenas como uma etapa de validação técnica da 
metodologia, mas também como um mecanismo de diálogo e construção conjunta com 
os prestadores regulados. 

Os tópicos a seguir apresentam os fundamentos conceituais da Fiscalização Evolutiva, 
seus objetivos, a estrutura metodológica adotada e os procedimentos utilizados durante 
sua aplicação experimental. 

2.1. Objetivos da metodologia 

A Fiscalização Evolutiva foi concebida com o objetivo de induzir a melhoria contínua da 
prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário por meio do 
fortalecimento da maturidade organizacional dos prestadores regulados. 

A metodologia parte do pressuposto de que a qualidade dos serviços não depende 
exclusivamente da atuação operacional cotidiana, mas também da existência de 
processos estruturados de gestão, mecanismos de controle, instrumentos de 
planejamento, práticas de governança e ferramentas capazes de apoiar a tomada de 
decisão. Nesse contexto, busca-se incentivar a adoção progressiva de elementos 
considerados relevantes para o fortalecimento das capacidades institucionais, 
gerenciais e operacionais dos prestadores. 

Diferentemente da fiscalização convencional, cuja atuação concentra-se 
predominantemente na verificação de aspectos operacionais, de manutenção e de 
atendimento aos usuários, a Fiscalização Evolutiva direciona seu foco para os 
mecanismos de gestão que sustentam a prestação dos serviços. Em outras palavras, 
enquanto a fiscalização tradicional busca identificar problemas existentes e verificar 
sua conformidade frente aos requisitos regulatórios aplicáveis, a Fiscalização Evolutiva, 
de forma holística, procura avaliar a capacidade organizacional dos prestadores para 



 

 

 
prevenir a ocorrência desses problemas e promover melhorias de forma contínua e 
estruturada. 

A metodologia não foi concebida para substituir integralmente as atividades 
fiscalizatórias já desempenhadas pela Agência Reguladora, mas para complementar e 
ampliar seu alcance. Sua implementação pressupõe uma reorganização dos esforços 
de fiscalização, incorporando um novo conjunto de avaliações voltadas à maturidade 
organizacional dos prestadores, sem prejuízo da continuidade do monitoramento dos 
aspectos operacionais considerados essenciais para a adequada prestação dos 
serviços. 

Dessa forma, a Fiscalização Evolutiva busca integrar as dimensões institucional e 
operacional da prestação dos serviços, reconhecendo que ambas são indissociáveis 
para a obtenção de resultados sustentáveis e para a elevação contínua dos padrões de 
qualidade observados no setor de saneamento básico. 

2.2. Estrutura de maturidade proposta 

A Fiscalização Evolutiva foi estruturada a partir de diferentes dimensões consideradas 
relevantes para a adequada prestação dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. A metodologia busca avaliar não apenas aspectos diretamente 
relacionados à operação dos sistemas, mas também elementos associados à gestão, 
ao planejamento, à manutenção da infraestrutura, à governança e ao desenvolvimento 
institucional dos prestadores regulados. 

Com essa finalidade, foram identificados ferramentas, processos, sistemas e 
mecanismos de gestão considerados relevantes para o fortalecimento da capacidade 
organizacional dos prestadores. Esses elementos foram distribuídos em níveis 
progressivos de maturidade, conforme ilustrado na Figura 2. 



 

 

 

 

Figura 2. Estrutura conceitual da Fiscalização Evolutiva. 

A estrutura apresentada busca refletir diferentes dimensões da prestação dos serviços 
e estabelecer uma trajetória gradual de evolução organizacional, permitindo que os 
prestadores ampliem progressivamente seu nível de maturidade por meio da adoção de 
ferramentas e práticas de gestão compatíveis com sua realidade institucional. 

2.2.1. Faixas de maturidade 

Os requisitos integrantes da Fiscalização Evolutiva foram distribuídos em faixas 
progressivas de maturidade representadas pelos níveis 1, 3, 5, 8 e 13. A numeração 
adotada foi inspirada na sequência de Fibonacci e tem por objetivo representar o 
aumento gradual do esforço necessário para implementação, manutenção e 
consolidação das ferramentas, processos e sistemas avaliados. 



 

 

 
A utilização dessa escala decorre do entendimento de que diferentes instrumentos de 
gestão demandam níveis distintos de recursos, conhecimento técnico, estrutura 
organizacional e comprometimento institucional. Em termos práticos, determinadas 
iniciativas podem ser implementadas com relativa simplicidade, enquanto outras 
exigem investimentos mais significativos, integração entre setores, produção contínua 
de informações e manutenção permanente dos dados utilizados. 

Nesse contexto, as faixas não representam apenas níveis crescentes de maturidade 
organizacional, mas também refletem o esforço associado à implementação e 
sustentação dos instrumentos avaliados. De modo geral, ferramentas classificadas em 
níveis mais avançados tendem a demandar maior grau de estruturação institucional 
quando comparadas àquelas posicionadas nas faixas iniciais. 

A progressão entre as faixas também observa, sempre que possível, uma relação de 
dependência ou complementaridade entre os instrumentos avaliados. Em diversas 
situações, ferramentas classificadas em níveis mais avançados pressupõem a 
existência de controles, informações ou processos estabelecidos em etapas anteriores, 
de modo que a evolução da maturidade organizacional ocorra de forma gradual e 
consistente. Embora essa relação não seja absoluta para todos os requisitos avaliados, 
ela constituiu uma das premissas adotadas na construção da metodologia. 

Além de sua finalidade regulatória, a estrutura de pontuação adotada permite comparar 
o estágio de maturidade dos prestadores e acompanhar sua evolução ao longo do 
tempo, possibilitando a construção futura de indicadores e mecanismos de 
monitoramento voltados ao desenvolvimento institucional dos serviços regulados. 

2.2.2. Seleção dos requisitos avaliados 

Os requisitos integrantes da Fiscalização Evolutiva foram definidos a partir da 
experiência regulatória acumulada pela ARES-PCJ ao longo de mais de uma década de 
atividades de fiscalização, monitoramento e acompanhamento dos serviços regulados. 

Durante esse período, foram identificadas situações recorrentes em que limitações 
observadas na prestação dos serviços estavam associadas à inexistência ou 
insuficiência de ferramentas de gestão, sistemas de informação, mecanismos de 
planejamento e instrumentos de controle operacional. Em muitos casos, tais aspectos 
não integravam o escopo das fiscalizações convencionais, o que restringia a atuação 
regulatória à identificação dos efeitos observados, sem abordar diretamente suas 
causas estruturais. 



 

 

 
Adicionalmente, diversos dos instrumentos contemplados pela metodologia são 
frequentemente objeto de discussão nos processos de revisão tarifária, nos quais sua 
implementação costuma ser reconhecida como investimento relevante para o 
aprimoramento da prestação dos serviços e para o fortalecimento da capacidade 
operacional e gerencial dos prestadores. 

A seleção dos requisitos também considerou contribuições recebidas ao longo dos anos 
por parte dos próprios prestadores regulados, bem como a observação de práticas 
adotadas por organizações que apresentam níveis mais elevados de estruturação 
institucional e desempenho operacional. Nesse sentido, a metodologia buscou 
consolidar um conjunto de ferramentas, processos e mecanismos de gestão 
amplamente reconhecidos como relevantes para a adequada prestação dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

O resultado desse processo foi a construção de uma estrutura composta por diferentes 
níveis progressivos de maturidade, concebida para incentivar a disseminação de boas 
práticas e apoiar o desenvolvimento contínuo dos prestadores regulados. 

2.3. Aplicação experimental da metodologia 

A etapa experimental da Fiscalização Evolutiva foi concebida com o objetivo de avaliar a 
aplicabilidade prática da metodologia, identificar oportunidades de aprimoramento e 
verificar sua aderência às diferentes realidades encontradas entre os prestadores 
regulados pela ARES-PCJ. 

A participação dos prestadores ocorreu de forma voluntária, a partir de manifestações 
de interesse registradas durante e após as atividades de apresentação da metodologia 
promovidas pela ARES-PCJ. 

Considerando a disponibilidade de recursos e a necessidade de realização de atividades 
presenciais, foi definida uma amostra composta por nove prestadores, selecionados de 
forma a contemplar diferentes portes populacionais, distintas naturezas jurídicas e 
variados contextos de prestação dos serviços. A seleção também considerou aspectos 
logísticos e a compatibilidade entre as agendas dos prestadores participantes e da 
equipe técnica da ARES-PCJ. 

A aplicação experimental foi realizada por meio de visitas presenciais a todos os 
participantes selecionados. Durante as atividades, foram conduzidas entrevistas com 
representantes dos prestadores e discutidos os diferentes requisitos integrantes da 



 

 

 
metodologia, permitindo avaliar sua compreensão, aplicabilidade e aderência às rotinas 
operacionais e gerenciais das organizações participantes. 

Embora tenham sido realizadas verificações pontuais de determinados instrumentos e 
ferramentas apresentados pelos prestadores, a etapa experimental não teve como 
objetivo principal a validação exaustiva de cada requisito avaliado. Nesse sentido, as 
informações consideradas durante os projetos-piloto possuíram caráter 
predominantemente autodeclaratório, compatível com a natureza exploratória da 
iniciativa. 

A estratégia adotada decorreu do entendimento de que, nesta fase de desenvolvimento, 
era mais relevante avaliar a adequação da metodologia às necessidades e realidades 
dos prestadores do que promover uma verificação formal de conformidade. Buscou-se 
compreender se os requisitos propostos eram considerados pertinentes pelos 
participantes, se refletiam desafios efetivamente enfrentados pelo setor e se possuíam 
potencial para induzir melhorias na gestão e na prestação dos serviços. 

De forma geral, observou-se elevada aderência dos prestadores à proposta 
apresentada. As discussões realizadas durante as visitas permitiram identificar 
oportunidades de aperfeiçoamento da metodologia, sem que houvesse contestação 
relevante quanto à pertinência dos instrumentos e práticas contemplados na estrutura 
de avaliação. Os resultados obtidos reforçaram a percepção de que a metodologia 
apresenta potencial para contribuir com o desenvolvimento institucional e operacional 
dos prestadores regulados, fornecendo subsídios importantes para seu 
aperfeiçoamento e eventual implementação em caráter regulatório. 

3. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

3.1. Caracterização da amostra avaliada 

A aplicação experimental da Fiscalização Evolutiva foi realizada junto a nove 
prestadores de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
selecionados de forma a contemplar diferentes portes populacionais e distintas 
naturezas jurídicas. 

A composição da amostra buscou representar diferentes realidades de prestação dos 
serviços observadas no âmbito da regulação exercida pela ARES-PCJ, incluindo 
administrações diretas municipais, autarquias, empresas públicas e concessionárias 
privadas. 

A distribuição dos participantes é apresentada na Tabela 1. 



 

 

 
Tabela 1 - Caracterização dos prestadores participantes dos projetos-piloto 

Prestador Porte Populacional Natureza Jurídica 

1 10 mil a 50 mil habitantes Administração Direta Municipal 

2 100 mil a 200 mil habitantes Autarquia 

3 Até 10 mil habitantes Administração Direta Municipal 

4 50 mil a 100 mil habitantes Concessionária Privada 

5 500 mil a 1 milhão de habitantes Autarquia 

6 50 mil a 100 mil habitantes Concessionária Privada 

7 10 mil a 50 mil habitantes Concessionária Privada 

8 Acima de 1 milhão de habitantes Empresa Pública 

9 10 mil a 50 mil habitantes Administração Direta Municipal 

A composição da amostra permitiu avaliar a aplicabilidade da metodologia em 
contextos institucionais distintos, contemplando desde municípios de pequeno porte 
até grandes centros urbanos. Destaca-se que a faixa populacional entre 10 mil e 50 mil 
habitantes concentra parcela significativa dos municípios regulados pela ARES-PCJ, 
razão pela qual buscou-se assegurar representatividade adequada desse grupo durante 
a etapa experimental. 

3.2. Procedimentos de coleta e validação das informações 

A aplicação experimental da metodologia ocorreu por meio de visitas presenciais 
realizadas junto aos prestadores participantes. As atividades foram conduzidas pela 
equipe técnica da ARES-PCJ e tiveram caráter predominantemente colaborativo, 
buscando estimular a discussão dos requisitos propostos e coletar percepções dos 
participantes acerca de sua relevância, aplicabilidade e potencial de contribuição para 
a melhoria da prestação dos serviços. 



 

 

 
Durante as visitas, foi realizada uma apresentação resumida dos fundamentos e 
objetivos da Fiscalização Evolutiva, seguida da análise individual dos requisitos 
integrantes da metodologia. Para cada item avaliado, os participantes eram convidados 
a informar se possuíam a ferramenta ou prática correspondente, se reconheciam sua 
relevância para a prestação dos serviços e se entendiam adequada sua eventual 
incorporação ao escopo de fiscalização da Agência. 

As informações obtidas foram registradas em instrumentos padronizados de coleta de 
dados, aperfeiçoados ao longo da etapa experimental em função das contribuições 
recebidas e dos aprendizados decorrentes das primeiras aplicações. 

Embora tenham sido realizadas verificações pontuais de determinados instrumentos 
apresentados pelos participantes, a metodologia adotada não teve como objetivo 
principal a validação documental exaustiva das informações prestadas. Dessa forma, 
os resultados obtidos possuem caráter predominantemente autodeclaratório. 

Tal abordagem foi adotada em razão da natureza exploratória dos projetos-piloto. Nesta 
etapa, buscou-se prioritariamente avaliar a aderência da metodologia às diferentes 
realidades encontradas entre os prestadores regulados, identificar oportunidades de 
aprimoramento e verificar a percepção dos participantes quanto à pertinência dos 
requisitos propostos. 

3.3. Critérios de classificação 

Considerando o caráter experimental da iniciativa, a etapa dos projetos-piloto da 
Fiscalização Evolutiva não teve como objetivo a classificação formal dos prestadores 
participantes nem a atribuição de pontuações ou rankings de desempenho. 

A metodologia foi aplicada com foco na avaliação da pertinência dos requisitos 
propostos, na identificação de eventuais lacunas em sua estrutura e na verificação de 
sua aderência às diferentes realidades institucionais observadas entre os prestadores 
regulados. 

Dessa forma, os resultados obtidos durante os projetos-piloto foram utilizados 
prioritariamente para subsidiar o aperfeiçoamento da metodologia, não sendo 
empregados para fins comparativos, sancionatórios ou classificatórios. 

As discussões realizadas durante a etapa experimental forneceram subsídios relevantes 
para o aprimoramento da estrutura originalmente concebida, incluindo a revisão de 
requisitos, a inclusão de novos temas de avaliação e a reflexão sobre critérios futuros 



 

 

 
de classificação, aspectos que serão detalhados nos capítulos subsequentes deste 
relatório. 

4. RESULTADOS DA APLICAÇÃO EXPERIMENTAL 

4.1. Caracterização dos prestadores avaliados 

A aplicação experimental da Fiscalização Evolutiva contemplou nove prestadores de 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, selecionados de forma a 
representar diferentes portes populacionais e naturezas jurídicas observadas no âmbito 
da regulação exercida pela ARES-PCJ. 

A amostra incluiu administrações diretas municipais, autarquias, empresa pública e 
concessionárias privadas, abrangendo desde municípios com população inferior a 10 
mil habitantes até prestadores responsáveis por sistemas que atendem mais de um 
milhão de habitantes. 

A diversidade observada entre os participantes permitiu avaliar a aplicabilidade da 
metodologia em distintos contextos operacionais, administrativos e institucionais, 
contribuindo para a identificação de padrões, oportunidades de aprimoramento e 
desafios associados à implementação da Fiscalização Evolutiva. 

4.2. Distribuição dos requisitos observados 

A aplicação da metodologia permitiu identificar diferentes níveis de disseminação dos 
requisitos avaliados entre os prestadores participantes. De forma geral, observou-se 
comportamento compatível com a estrutura de maturidade proposta, verificando-se 
redução gradual da frequência de adoção dos requisitos à medida que aumentava o 
nível de complexidade e esforço associado às ferramentas avaliadas. 

Os resultados indicaram elevada presença de instrumentos relacionados à gestão 
operacional básica, ao atendimento aos usuários e ao controle comercial, enquanto 
ferramentas associadas ao planejamento de longo prazo, à gestão estratégica dos 
sistemas, ao gerenciamento de ativos e à governança institucional apresentaram menor 
grau de disseminação entre os participantes. 

A Tabela 2 apresenta uma consolidação qualitativa da frequência de ocorrência dos 
requisitos observados durante os projetos-piloto. 

 

 



 

 

 
Tabela 2. Frequência de ocorrência dos requisitos avaliados. 

Frequência 
observada Exemplos de requisitos 

Amplamente 
difundidos 
(presentes na maior 
parte dos 
prestadores) 

Macroavaliação dos sistemas, gestão do parque de hidrômetros, 
atendimento online, procedimentos para cadastro de usuários, balanço 
hídrico simplificado, gestão de insumos, gestão de cortes e gestão de 
descontos e isenções 

Difusão intermediária 

Telemetria, setorização dos sistemas, procedimentos operacionais 
padronizados, centros de controle operacional, planos de comunicação 
institucional, gestão da dívida ativa e mecanismos de integridade e 
compliance 

Baixa difusão 
Cadastro técnico digital das redes, modelagem hidráulica, gestão de ativos, 
programas estruturados de controle de perdas, gerenciamento de pressão, 
planos de substituição de redes e iniciativas relacionadas à agenda ESG 

A distribuição observada sugere aderência da estrutura de maturidade à realidade dos 
prestadores avaliados, uma vez que os requisitos associados a maiores níveis de 
complexidade institucional, técnica e financeira apresentaram menor grau de 
disseminação quando comparados às ferramentas de gestão mais básicas e 
consolidadas. 

Os resultados também indicam que parcela significativa dos prestadores já dispõe de 
instrumentos capazes de apoiar adequadamente suas atividades operacionais 
cotidianas. Por outro lado, permanecem oportunidades relevantes de evolução em 
temas associados ao planejamento de longo prazo, à gestão estratégica da 
infraestrutura e à utilização de ferramentas voltadas ao suporte à tomada de decisão. 

Ressalta-se que os resultados apresentados refletem as informações obtidas durante 
as entrevistas realizadas com os prestadores participantes e possuem caráter 
predominantemente autodeclaratório. Considerando os objetivos da etapa 
experimental, não foi realizada verificação documental exaustiva de todos os requisitos 
avaliados. Dessa forma, os resultados devem ser interpretados como indicativos da 
presença ou ausência das ferramentas e práticas discutidas durante os projetos-piloto, 
não constituindo certificação formal de atendimento aos requisitos propostos pela 
metodologia. 

4.3. Principais práticas observadas 

Os projetos-piloto evidenciaram que parcela significativa dos prestadores participantes 
já dispõe de ferramentas e mecanismos de gestão básicas e capazes de apoiar as 



 

 

 
atividades operacionais e administrativas relacionadas à prestação dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Entre as práticas mais frequentemente observadas destacam-se os instrumentos 
voltados à gestão das informações regulatórias, à gestão comercial e ao relacionamento 
com os usuários. Ferramentas como macroavaliação dos sistemas, gestão do parque 
de hidrômetros, atendimento online, procedimentos formais para cadastro de usuários, 
gestão de cortes por inadimplência e gestão de descontos e isenções apresentaram 
elevado grau de disseminação entre os participantes. 

Também foram observadas iniciativas relevantes relacionadas ao controle operacional 
dos sistemas, incluindo balanço hídrico simplificado, gestão de insumos utilizados nos 
processos de tratamento, sistemas de telemetria, procedimentos operacionais 
padronizados e mecanismos de registro de ocorrências e manobras operacionais. 

Outro aspecto observado durante as visitas foi o reconhecimento, por parte dos próprios 
prestadores, da relevância dos requisitos contemplados pela metodologia. De forma 
geral, os participantes demonstraram compreender a importância das ferramentas 
avaliadas para o aprimoramento da prestação dos serviços, independentemente de sua 
efetiva implementação no momento da aplicação dos projetos-piloto. 

Os resultados obtidos sugerem que a metodologia foi capaz de identificar e reconhecer 
práticas já consolidadas entre os prestadores, constituindo importante ponto de partida 
para a construção de mecanismos regulatórios voltados ao incentivo da melhoria 
contínua dos serviços. 

4.4. Aspectos críticos identificados 

Embora os projetos-piloto tenham evidenciado a ampla disseminação de ferramentas 
operacionais e administrativas básicas, também foram identificadas oportunidades 
relevantes de evolução em temas associados ao planejamento de longo prazo, à gestão 
estratégica dos sistemas e ao fortalecimento da governança institucional. 

Entre os requisitos menos frequentemente observados destacam-se o cadastro técnico 
digital completo das redes de abastecimento de água e esgotamento sanitário, a 
modelagem hidráulica dos sistemas, os programas estruturados de controle de perdas, 
os mecanismos de gerenciamento de pressão, os planos de substituição de redes e os 
instrumentos formais de gestão de ativos. 

De modo semelhante, verificou-se menor disseminação de ferramentas relacionadas à 
governança corporativa e à sustentabilidade institucional, incluindo iniciativas 



 

 

 
associadas à agenda ESG, programas de integridade e compliance e mecanismos 
formais de comunicação institucional. 

As discussões realizadas durante a aplicação da metodologia indicaram que a ausência 
desses instrumentos não decorre, necessariamente, da falta de reconhecimento de sua 
importância pelos prestadores. Em diversos casos, os participantes relataram 
limitações relacionadas à disponibilidade de recursos financeiros e de pessoal, 
capacidade técnica especializada, disponibilidade de informações históricas ou 
priorização de investimentos em demandas operacionais mais imediatas. 

Observou-se ainda que muitos dos requisitos classificados nos níveis mais elevados de 
maturidade dependem da existência de estruturas, informações e controles 
previamente estabelecidos, reforçando a premissa metodológica de que o 
desenvolvimento institucional dos prestadores tende a ocorrer de forma gradual e 
progressiva. 

Nesse contexto, os resultados obtidos durante os projetos-piloto reforçam a 
importância da adoção de mecanismos regulatórios capazes de incentivar a evolução 
contínua dos prestadores, reconhecendo diferentes estágios de maturidade 
organizacional e promovendo avanços compatíveis com a realidade de cada 
organização. 

5. APRENDIZADOS E APRIMORAMENTOS PROPOSTOS 

5.1. COMPORTAMENTOS INCENTIVADOS PELA METODOLOGIA 

Um dos principais objetivos da Fiscalização Evolutiva consiste em induzir 
comportamentos organizacionais capazes de contribuir para a melhoria contínua da 
prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Nesse contexto, buscou-se estruturar uma metodologia capaz de estimular a adoção 
gradual de ferramentas, processos e mecanismos de gestão que contribuam para o 
fortalecimento institucional das organizações. 

Entre os comportamentos considerados menos desejáveis destacam-se aqueles 
associados ao atendimento estritamente mínimo dos requisitos regulatórios ou à 
implementação pontual de ferramentas sem integração efetiva aos processos de gestão 
do prestador. Embora tais práticas possam resultar em ganhos localizados, sua 
contribuição para o desenvolvimento institucional tende a ser limitada. 



 

 

 
A metodologia foi concebida para incentivar comportamentos relacionados à 
estruturação progressiva dos processos internos, à ampliação da capacidade de 
planejamento e à consolidação de uma cultura de melhoria contínua. Nesse modelo, o 
desenvolvimento institucional passa a ser compreendido como processo gradual, 
sustentado pela incorporação de ferramentas e práticas que contribuam para o 
aprimoramento permanente da prestação dos serviços. 

Os resultados observados durante os projetos-piloto sugerem que a estrutura proposta 
possui potencial para estimular esse tipo de comportamento, uma vez que os requisitos 
avaliados foram amplamente reconhecidos pelos participantes como instrumentos 
relevantes para o fortalecimento da gestão e da operação dos serviços. 

 

5.2. ADEQUAÇÕES DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

A aplicação experimental da metodologia permitiu identificar oportunidades de 
aperfeiçoamento relacionadas à estrutura dos requisitos e aos critérios de avaliação 
inicialmente propostos. 

Entre os aprimoramentos identificados destaca-se a inclusão de requisitos específicos 
relacionados à agenda ESG, tema que passou a ser considerado relevante para a 
avaliação da maturidade organizacional dos prestadores e que não estava contemplado 
na versão inicial da metodologia. 

Também foram identificadas oportunidades de aperfeiçoamento relacionadas à 
adequação dos critérios de avaliação às diferentes realidades observadas entre os 
prestadores. Nesse sentido, verificou-se a possibilidade de aprofundar estudos sobre a 
gradação de determinados requisitos em função do porte populacional atendido, 
reconhecendo que a implementação de algumas ferramentas pode demandar níveis 
distintos de investimento e estrutura organizacional. 

Outro aspecto identificado refere-se à definição dos critérios de classificação e 
progressão entre os níveis de maturidade. Embora a estrutura proposta tenha 
demonstrado aderência à realidade observada durante os projetos-piloto, aspectos 
relacionados à cumulatividade dos requisitos e às formas de reconhecimento dos 
diferentes estágios de maturidade organizacional deverão ser objeto de 
aprofundamento durante a elaboração da Análise de Impacto Regulatório (AIR). 

As discussões realizadas durante a etapa experimental evidenciaram que diferentes 
mecanismos de classificação podem produzir incentivos distintos aos prestadores, 



 

 

 
razão pela qual a definição desses critérios demandará avaliação específica quanto aos 
comportamentos que se pretende estimular por meio da metodologia. 

Adicionalmente, observou-se que a requisição prévia de documentos e informações 
antes das atividades de campo poderá contribuir para maior eficiência das avaliações 
futuras, reduzindo o tempo necessário para verificação dos requisitos e ampliando a 
consistência das informações obtidas durante as fiscalizações. 

 

5.3. TRATAMENTO REGULATÓRIO DAS NÃO CONFORMIDADES 

As discussões realizadas durante os projetos-piloto também permitiram avaliar 
possíveis estratégias para integração da Fiscalização Evolutiva ao modelo regulatório 
atualmente adotado pela ARES-PCJ. 

Nesse contexto, verificou-se a necessidade de revisar parte do escopo das fiscalizações 
convencionais, especialmente em relação a requisitos cuja contribuição para o 
desenvolvimento institucional dos prestadores se mostra limitada quando comparada 
a instrumentos de gestão, planejamento e controle operacional contemplados pela 
nova metodologia. 

Também foi identificada a necessidade de definir mecanismos proporcionais para 
tratamento das não conformidades observadas durante a aplicação da Fiscalização 
Evolutiva. Como diretriz preliminar, considera-se adequado que as ações fiscalizatórias 
priorizem a notificação do primeiro nível de maturidade em que forem identificadas 
ausências ou insuficiências relevantes, utilizando os requisitos dos níveis subsequentes 
como referência para recomendações de aprimoramento. 

Tal abordagem busca incentivar a evolução gradual dos prestadores, evitando a 
imposição simultânea de exigências incompatíveis com o estágio de desenvolvimento 
institucional observado em cada organização. 

Nos casos em que houver descumprimento dos requisitos formalmente exigidos pela 
regulamentação, o tratamento sancionatório deverá observar os procedimentos e 
garantias já estabelecidos pela regulamentação vigente da ARES-PCJ. 

 



 

 

 
5.4. ASPECTOS RELACIONADOS À IMPLEMENTAÇÃO GRADUAL 

Os resultados obtidos durante os projetos-piloto indicam que a metodologia apresenta 
potencial para aplicação junto ao conjunto dos prestadores regulados pela ARES-PCJ, 
independentemente de porte populacional ou natureza jurídica. 

A estratégia de implementação proposta não pressupõe a exigência imediata e 
simultânea de todos os requisitos contemplados pela metodologia. Ao contrário, sua 
estrutura foi concebida para reconhecer diferentes níveis de maturidade organizacional 
e estimular avanços progressivos ao longo do tempo. 

Nesse contexto, a combinação entre requisitos obrigatórios, notificações direcionadas 
ao primeiro nível não atendido e recomendações voltadas aos níveis subsequentes 
constitui mecanismo capaz de promover a melhoria contínua dos prestadores sem 
desconsiderar suas diferentes realidades institucionais, operacionais e financeiras. 

A implementação da Fiscalização Evolutiva deverá ser acompanhada de monitoramento 
contínuo dos resultados obtidos e de revisões periódicas da metodologia, de modo a 
assegurar sua aderência às necessidades do setor e aos objetivos regulatórios 
pretendidos pela Agência. 

 



 

 

 

6. CONSIDERAÇÕES SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO EVOLUTIVA 

Os resultados obtidos durante a aplicação experimental da Fiscalização Evolutiva 
indicam que a metodologia apresenta aderência às diferentes realidades observadas 
entre os prestadores regulados pela ARES-PCJ, contemplando organizações com 
distintos portes populacionais, naturezas jurídicas e níveis de maturidade 
organizacional. 

A etapa experimental permitiu verificar que os requisitos contemplados pela 
metodologia são amplamente reconhecidos pelos prestadores como instrumentos 
relevantes para o aprimoramento da prestação dos serviços, ao mesmo tempo em que 
evidenciou oportunidades de aperfeiçoamento relacionadas à estrutura de avaliação, 
aos mecanismos de classificação e às estratégias de implementação regulatória. 

Nesse contexto, entende-se que a metodologia possui maturidade suficiente para 
prosseguir às etapas subsequentes de desenvolvimento regulatório, incluindo a 
elaboração da Análise de Impacto Regulatório (AIR) e da correspondente proposta 
normativa. 

A AIR deverá aprofundar aspectos específicos da metodologia que demandam avaliação 
adicional, incluindo a definição dos critérios de classificação, a eventual gradação de 
determinados requisitos em função do porte dos prestadores, os mecanismos de 
progressão entre níveis de maturidade e outras questões relacionadas à 
operacionalização da fiscalização. 

A implementação da Fiscalização Evolutiva deverá observar os princípios da 
proporcionalidade, razoabilidade e melhoria contínua, reconhecendo as diferentes 
realidades existentes entre os prestadores regulados e estimulando avanços graduais 
compatíveis com a capacidade institucional de cada organização. 

Por fim, destaca-se que a metodologia não deve ser compreendida como instrumento 
estático, mas como ferramenta sujeita a aperfeiçoamentos contínuos, acompanhando 
a evolução das práticas de gestão, das necessidades do setor e dos objetivos 
regulatórios estabelecidos pela Agência. 



 

 

 

7. CONCLUSÕES 

A aplicação experimental da Fiscalização Evolutiva permitiu avaliar a aderência da 
metodologia às diferentes realidades observadas entre os prestadores regulados pela 
ARES-PCJ, bem como identificar oportunidades de aprimoramento relacionadas à sua 
futura implementação regulatória. 

Os resultados obtidos indicaram que os requisitos contemplados pela metodologia 
refletem desafios e necessidades efetivamente presentes no setor, sendo reconhecidos 
pelos próprios prestadores como instrumentos relevantes para o fortalecimento da 
gestão e para a melhoria da prestação dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. 

Os projetos-piloto também evidenciaram diferenças significativas quanto ao grau de 
disseminação das ferramentas avaliadas, especialmente entre instrumentos voltados à 
operação cotidiana dos sistemas e aqueles relacionados ao planejamento de longo 
prazo, à gestão de ativos, à governança institucional e ao suporte à tomada de decisão. 
Tais resultados reforçam a importância de mecanismos regulatórios capazes de 
incentivar o desenvolvimento progressivo da maturidade organizacional dos 
prestadores. 

Nesse sentido, a Fiscalização Evolutiva apresenta-se como instrumento complementar 
às atividades tradicionalmente desenvolvidas pela Agência Reguladora, ampliando o 
foco da atuação fiscalizatória para além da verificação da conformidade operacional e 
incorporando elementos relacionados à capacidade institucional dos prestadores de 
promover melhorias contínuas em seus serviços. 

Os resultados obtidos sugerem que a melhoria contínua da prestação dos serviços 
depende não apenas da correção das não conformidades observadas, mas também do 
fortalecimento dos instrumentos de gestão, planejamento e governança que 
influenciam sua ocorrência. 

Em síntese, a proposta representa uma evolução da abordagem regulatória atualmente 
adotada, ampliando o foco da fiscalização para além da identificação de não 
conformidades operacionais e incorporando elementos associados à capacidade dos 
prestadores de preveni-las. Sob essa perspectiva, a Fiscalização Evolutiva busca 
direcionar a atuação regulatória não apenas às consequências observadas na prestação 
dos serviços, mas também às causas estruturais que influenciam sua ocorrência. 



 

 

 
Dessa forma, conclui-se que a metodologia demonstrou aderência às realidades 
observadas durante os projetos-piloto e forneceu subsídios suficientes para o 
prosseguimento das etapas subsequentes de desenvolvimento regulatório, incluindo a 
elaboração da Análise de Impacto Regulatório e da correspondente proposta normativa. 

 


